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Peticionamento Intermediário - Primeiro Grau

Operação realizada com sucesso

 Prezado FÁBIO POMPEU PEQUENO JÚNIOR, todos documentos foram assinados e protocolados com sucesso. O processo foi protocolado com o
número WEB1.18.10435808-1 em 02/08/2018 09:31:26.

  

Orientações

Um e-mail foi enviado para fabiopompeu@fabiopompeuadv.com.br com os dados deste protocolo.
Após a sua petição ser recebida e encaminhada pelo Tribunal, será possível acompanhar o andamento do processo através da Consulta de
Processos Online existente no portal. 

 
Peticionante

 
: FÁBIO POMPEU PEQUENO JÚNIOR

 
Protocolo

 
: Fortaleza - Fórum Clóvis Beviláqua
: 0040253-10.2008.8.06.0001
: WEB1.18.10435808-1
: Embargos de Declaração
: Obrigação de Fazer / Não Fazer
: 02/08/2018 09:31:26

Partes

: Seguradora Lider dos Consorcios do Seguro Dpvat S/A

Documentos Protocolados

: 432104_EMBARGOS_DE_DECLARACAO_SENTNECA_1a.INSTANCIA_01 - 1-2.pdf

 
Downloads

 
: Realizar download dos documentos da petição
: Realizar download do recibo

Desenvolvido pela Softplan em parceria com o Tribunal de Justiça do Ceará

FÁBIO POMPEU PEQUENO JÚNIOR  (Sair)

http://www.tjce.jus.br/
http://esaj.tjce.jus.br/esaj/index.jsp
http://esaj.tjce.jus.br/caixapostal
http://esaj.tjce.jus.br/esaj/cadastro.do
http://esaj.tjce.jus.br/WebHelp/
http://esaj.tjce.jus.br/esaj/portal.do?servico=740000
http://esaj.tjce.jus.br/esaj/portal.do?servico=820100
http://esaj.tjce.jus.br/petpg/abrirDocumentosPeticao.do?entity.proProtocoloPK.cdProtocolo=01000002X9XL&entity.nuProtocolo=WEB118104358081
http://esaj.tjce.jus.br/petpg/abrirReciboPeticao.do?entity.proProtocoloPK.cdProtocolo=01000002X9XL
http://esaj.tjce.jus.br/esaj/j_spring_security_logout?fromCas=true


Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

432104- C1/ 2009-04403/ MORTE 

 
  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 14ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA/CE 

  

  

Processo n.º 00402531020088060001 

  

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, já devidamente qualificadas nos autos do 

processo em epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscreve, vem à presença de V. Excelência, nos 

autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por ALUISIO SOARES DE PONTES, opor 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Ante os fundamentos a seguir: 

 

DA SÍNTESE DOS FATOS E DA OMISSÃO NA DECISÃO PROFERIDA: 

Com a mais a respeitosa vênia, assim o fazendo, afigura-se a v. decisão omissa em ponto essencial justificando o 

cabimento dos presentes Embargos de Declaração, a fim de que essa V. Exa. decida-os e confira os efeitos 

integrativos ao respeitável decisum. 

Verifica-se grave OMISSÃO que deve ser suprida ou sanada por meio dos presentes embargos, sendo certo que 

o recurso não objetiva rediscutir a matéria, mas afastar os vícios constatados no julgado. 

Isso, porque, embora a Embargante tenha alegado, em sua peça de defesa, a ilegitimidade ativa do Embargado 

para recebimento integral da indenização pleiteada, a sentença não teceu comentários a este respeito. 

Conforme indicado, a verificação da qualidade de única beneficiária se faz necessária, principalmente, tendo em 

vista que o Embargado ao tempo do óbito de mãe sua possuía uma irmã viva e, com isso, a existência de uma 

segunda beneficiária naquela época era indiscutível.  

Neste sentido, entende a Embargante, que embora a irmã do autor tenha vindo a falecer posteriormente, é dela 

o direito à metade da indenização, ainda que hoje a pretensão esteja em relação à ela prescrita. 

Cumpre acrescentar, ainda, que mesmo com a morte posterior desta, segundo sua certidão de óbito, a mesma 

era casada e, assim, o direito àquela metade teria sido transferido ao seu esposo. 
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Portanto, é patente, que o Embargado não possui legitimidade para recebimento integral da indenização pois 

concorreu com sua irmã e, posteriormente, com seu cunhado, até a prescrição em relação a este.  

Assim, tendo em vista que estes fatos obstam o recebimento do autor ao valor descrito na sentença, a 

Embargante requer a manifestação sobre estes pontos. 

Portanto, a r. Decisão quedou-se omissa merecendo reforma. 

 

CONCLUSÃO 

São essas as razões pelas quais a embargante confia, espera e requer sejam acolhidos e providos os presentes 

Embargos Declaratórios, enfrentado o ponto OMISSO, conferido efeitos integrativos para o fim de prover 

integralmente, tudo por ser medida de direito e irretorquível JUSTIÇA! 

Sendo acolhidos os presentes Embargos, reconhecendo-se o direito do Embargado a somente parte da 

indenização, que na sentença passe a contar, que o valor deverá ser proporcional à metade do máximo 

indenizável, ou seja, 20 (vinte) salários mínimos vigentes ao tempo do sinistro, mantendo-se os demais termos.  

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

FORTALEZA, 1 de agosto de 2018. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/CE 27954-A 

 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

14752 - OAB/CE 

  

  


